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em uma RMI (renda mensal inicial) superior à encontra-
da pelo INSS. Conforme documentos ora juntados,
pode-se verificar que a RMI do autor, por se tratar de
auxílio-acidente, corresponde a 50% do salário de bene-
fício, R$ 408,55, valor este encontrado através do sis-
tema informatizado do INSS. Inexplicavelmente e não se
sabe como, haja vista que em nenhum momento foi
apresentada pelo autor a relação de seus salários de
contribuição do período básico de cálculo, o mesmo fez
incidir em suas contas uma RMI superior à devida.
Portanto, torna-se necessário decotar da RMI do autor o
valor que excede a encontrada pelo INSS.

A meu sentir, latente está o intuito procrastinatório
do recorrente. Quisesse discutir o valor da execução de-
veria ter interposto embargos em tempo hábil, recurso
próprio à época, o que não foi feito, consoante f. 229-
TJ. Outra prova de que não foram interpostos tais
embargos é o pedido de f. 236-TJ, em que requereu “o
recebimento da peça de f. 209 e seguintes como embar-
gos à execução, tendo em vista o pedido subsidiário,
devendo, ao final, ser julgados procedentes”.

Quanto à anulação dos atos processuais, entendo
não ser possível sua decretação, principalmente porque
o feito tramita desde o ano de 1998, e o recorrente
requereu o chamamento do feito à ordem, consoante f.
234-236-TJ, em atenção aos princípios da efetividade e
da celeridade, aplicando-se o efeito translativo, o que é
possível em qualquer tempo e grau de jurisdição. Sobre
o efeito translativo:

O efeito translativo é ligado à matéria que compete ao
Judiciário conhecer em qualquer grau de jurisdição, ainda
que sem expressa manifestação das partes, a exemplo das
questões enumeradas no art. 301 do CPC (MARINONI, Luis
Guilherme. Manual do processo de conhecimento. 4. ed., p.
523).

Pois bem. Saliento estar claro querer o recorrente
ver novamente ser publicada a decisão que rejeitou limi-
narmente a exceção de pré-executividade, para rediscuti-
la posteriormente, mediante a apresentação de, oportu-
namente, outro agravo.

Ora, posso desde já analisar o mérito da referida
decisão e confirmá-la, visto que o recorrente possui o
interesse de modificar acórdão desta Corte, o que é im-
possível, em decorrência da segurança jurídica prevista,
como garantia fundamental, no art. 5º, XXXVI, da CR/88,
no art. 6º da Lei de introdução ao Código Civil e no art.
467 do Código de Processo Civil.

Soma-se a isso o fato de não terem sido alegadas,
na objeção de pré-executividade, matérias de ordem pú-
blica, como, por exemplo, nulidade de citação, pres-
crição, decadência, incompetência absoluta, ausência
de condição da ação ou desobediência a pressupostos
processuais.

Demais, como cediço, é pública e notória a demo-
ra de recebimento dos precatórios, o que, mais uma vez,

impede a decretação da nulidade dos atos ocorridos no
feito, porquanto está o INSS sempre a pleitear o sobres-
tamento de sua requisição.

Devo elogiar as palavras exaradas pelo ilustre
Julgador singular, f. 219/220-TJ:

Aqui, porém, dentro de uma primeira análise, vê-se que se
trata de título judicial transitado em julgado (f. 174/181 e
184), que apresenta, formalmente, a aparência de liquidez,
certeza e exigibilidade.
Assim, frise-se, esta discussão não pode ser decidida na
angustiada via pretendida, pois a questão não pode ser reco-
nhecida de ofício, a não ser pela via incidental de embargos.

Ressalto que o Instituto cometeu erro em sua
petição, f. 08-TJ, ao requerer fosse determinada a nuli-
dade “dos atos posteriores à decisão de f. 272/273”. Em
verdade, o primeiro requerimento foi no sentido de se
anular “os atos posteriores à decisão de f. 229/232” (f.
261-TJ). Assim, vejo que nem sequer há um liame nos
pedidos, e à f. 260-TJ atesta José Vicente Pereira, PJPI
10321-8, ter sido o procurador do recorrente intimado
da decisão de f. 272/273 (255/256-TJ), o que afasta
mais uma vez a anulação dos atos processuais. Acresça-
se a isso o fato de que o recurso poderia não ser co-
nhecido, por conter razões dissociadas da decisão guer-
reada, o que não é prudente, nesse momento, suscitar.

Ainda, devo advertir o Instituto da existência da
multa tangente à litigância de má-fé, porque está a liti-
gar contra texto expresso de lei, ou seja, art. 5º, XXXVI,
da CR/88, art. 6º da LICC e art. 467 do CPC.

Mediante tais considerações, nego provimento ao
recurso, para manter incólume a decisão guerreada, e,
desde já, lançar mão do efeito translativo, para confir-
mar a decisão que rejeitou liminarmente a exceção de
pré-executividade.

Não há falar em custas, porque o INSS é delas
isento.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES FERNANDO CALDEIRA BRANT e MARCELO
RODRIGUES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Servidão administrativa - Ação de instituição -
Energia elétrica - Linha de transmissão -

Interesse público - Urgência - Imissão na posse -
Deferimento - Suspensão até a realização 

da prova pericial - Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de instituição de
servidão administrativa. Linha de transmissão de energia
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elétrica. Interesse público. Urgência. Imissão na posse.
Deferimento. Suspensão até a realização da prova peri-
cial. Impossibilidade.

- Não há como impedir a imissão da posse na constitui-
ção de servidão administrativa, até que sejam realizados
os trabalhos periciais a fim de se estabelecer a justa e
prévia indenização, se preenchidos os requisitos para o
deferimento da medida.

- Por não ser o direito de propriedade intocado, não
havendo possibilidade de conciliação entre interesses
particulares e públicos, estes devem prevalecer.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00445500..0088..000066661133-
44//000033 - CCoommaarrccaa ddee NNoovvaa PPoonnttee - AAggrraavvaannttee:: AAnnttôônniioo
NNaarrcciissoo RRiibbeeiirroo BBaarrbboossaa - AAggrraavvaaddaa:: LLTT TTrriiâânngguulloo SS..AA.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTÔÔNNIIOO BBRRAAGGAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 31 de março de 2009. - José
Antônio Braga - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Trata-se de agra-
vo de instrumento manejado por Antônio Narciso Ribeiro
Barbosa contra decisão proferida pelo Juízo da Comarca
de Nova Ponte, nos autos da ação de instituição de
servidão administrativa ajuizada por LT Triângulo S.A.

A decisão combatida (f. 06-TJ) deferiu o pedido de
remoção dos galpões que se encontram sob a linha de
transmissão e determinou a cessação de qualquer ativi-
dade desenvolvida no local.

Em sua minuta, a parte agravante alega, em sín-
tese, que a demolição das benfeitorias e dos equipa-
mentos deve ser impedida até a realização da perícia,
sob pena de sua inutilidade.

Aduz que os trabalhos periciais são uma forma de
estabelecer a justa e prévia indenização em dinheiro da
servidão a ser implantada em sua propriedade e dos
danos a ela causados.

Ao final, pugna pela concessão do efeito suspensi-
vo, bem como pelo conhecimento e provimento do agra-
vo de instrumento aviado, para fins de reforma da deci-
são hostilizada.

Preparo, f. 24.
Indeferido o efeito suspensivo ativo, f. 31.
Contraminuta apresentada, f. 35/39, tendo a parte

agravada pugnado pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório.
Conhece-se do recurso, visto que presentes os pres-

supostos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade.
Cuida-se de ação de instituição de servidão admi-

nistrativa ajuizada pela parte agravada em face da parte
agravante, objetivando, liminarmente, a imissão provisó-
ria na posse da área serviente, mediante depósito judicial
de prévia indenização.

O objeto do presente agravo restringe-se à possi-
bilidade de impedimento da imissão na posse outrora
deferida pelo MM. Juiz a quo, até que seja realizada a
perícia, que estabelecerá a justa e prévia indenização em
dinheiro da servidão a ser implantada na propriedade da
parte agravante e dos danos a ela causados.

Pois bem.
A parte agravada é concessionária do serviço

público federal de transmissão de energia elétrica, estan-
do incumbida de proceder aos trabalhos de construção,
operação e manutenção, dentre outras atribuições, para
fins de viabilizar a Expansão da Interligação Norte-Sul III,
através da implantação das linhas de transmissão de
energia elétrica e subestação (f. 11-TJ).

A Aneel - Agência Nacional de Energia Elétrica -
declarou de utilidade pública, para fins de instituição de
servidão administrativa, as áreas de terra necessárias à
passagem das linhas de transmissão de energia elétrica,
relativas ao mencionado empreendimento, em favor da
Concessionária LT Triângulo S.A., ora parte agravada.

Com efeito, a parte agravada ingressou com ação
de instituição de servidão administrativa, por via da qual
o MM. Juiz primevo deferiu o pedido liminar de imissão
na posse do imóvel, mediante depósito judicial de prévia
indenização.

Inicialmente, é importante ressaltar que há muito o
direito de propriedade não é tomado como algo absoluto,
intangível e irrestrito, sendo certo que, muito embora tenha
sido elevado a um direito fundamental, é necessário que a
propriedade atenda a uma função social e ambiental (arts.
5º, XXII e XXIII; 170, II, III e VI; 225, da CR).

E mais, o exercício do direito de propriedade pode,
inclusive, sofrer limitações legais - de direito civil, ou de
direito administrativo, como as intervenções estatais na
propriedade privada.

Sobre a servidão administrativa ou pública, é sabi-
do que, por essa forma de intervenção estatal na proprie-
dade privada, a Administração Pública, amparada pelo
interesse público, pode, unilateral e compulsoriamente,

[...] usar bens de particulares sem que o seu proprietário
perca a titularidade sobre os mesmos. O particular proprie-
tário sofre apenas algumas restrições ao uso e gozo da pro-
priedade onerada com a servidão administrativa (FARIA,
Edimur Ferreira de. Curso de direito administrativo positivo.
Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 418).

Nesse aspecto, diferencia-se, claramente, da
desapropriação, na medida em que esta, apesar de ser,
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também, modalidade de intervenção do Estado na pro-
priedade particular, não se resume a uma mera restrição
à propriedade. Pelo contrário, representa a retirada do
bem do domínio particular, mediante o pagamento de
indenização, em regra, justa, prévia e em dinheiro (art.
5º, XXIV, da Lei Maior).

Todavia, tanto as servidões administrativas em
geral, como as desapropriações por utilidade pública,
receberam disciplina legal, principalmente pelo Decreto-
lei nº 3.365, de 21.06.1941.

Extrai-se do art. 40 do mencionado decreto-lei: “O
expropriante poderá constituir servidões, mediante inde-
nização na forma desta lei”.

Previu-se, além disso, a possibilidade de o Poder
Público se imitir, de forma imediata e provisória, na pos-
se do bem, objeto de desapropriação ou de servidão,
desde que alegue urgência e deposite determinada
quantia para tanto, nos termos do art. 15 do Decreto-lei
nº 3.365, de 1941:

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quan-
tia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de
Processo Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na
posse dos bens.
§ 1º A imissão provisória poderá ser feita, independente-
mente da citação do réu, mediante o depósito:
a) do preço oferecido, se este for superior a 20 (vinte) vezes
o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao imposto pre-
dial;
b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor loca-
tivo, estando o imóvel sujeito ao imposto predial e sendo
menor o preço oferecido;
c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do
imposto territorial, urbano ou rural, caso o referido valor
tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;
d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c,
o juiz fixará, independentemente de avaliação, a importân-
cia do depósito, tendo em vista a época em que houver sido
fixado originariamente o valor cadastral e a valorização ou
desvalorização posterior do imóvel.
§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada,
obrigará o expropriante a requerer a imissão provisória den-
tro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias.
§ 3º Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será
concedida a imissão provisória.

Diante disso, tem-se que, acertadamente, decidiu o
nobre Juiz singular, ao imitir a agravada provisoriamente
na posse do bem, diante da alegada urgência da
servidão pretendida e do depósito judicial, já que respal-
dada no art. 15 do Decreto-lei nº 3.365, de 1941.

Dessarte, não há como impedir a imissão da pos-
se, até que sejam realizados os trabalhos periciais a fim
de se estabelecer a justa e prévia indenização, uma vez
que, como dito, o direito de propriedade não é intoca-
do, de modo que, frente à impossibilidade de concilia-
ção entre interesses particulares e públicos, sem dúvida,
prevalecerão estes.

Não se pode perder de vista ainda que o montante
depositado, para fins de imissão na posse, não é neces-
sariamente o valor da indenização correspondente à
constituição da servidão administrativa, tendo em vista
que somente após a instrução probatória se concluirá
pelo justo quantum indenizatório.

Nesse sentido, o TJMG já decidiu:

Linha de transmissão de energia elétrica. Plantação de
eucalipto. Servidão administrativa. Interesse público. Urgên-
cia. Imissão na posse. Possibilidade. Valor da indenização.
Complementação posterior. Possibilidade. - Declarada a uti-
lidade pública de faixa de terreno destinada à servidão admi-
nistrativa para a instalação de rede de transmissão em área
de floresta de eucalipto explorada comercialmente, é possí-
vel a imissão provisória na posse, condicionada ao depósito
prévio do valor da indenização. Os eventuais prejuízos
podem ser compensados posteriormente, mediante realiza-
ção de perícia (Agravo de Instrumento nº 1.0528.03.
900009-6/001 - Câmaras Cíveis Isoladas - Relator: Des.
Fernando Bráulio - j. em 1º.07.2004 - pub. em 22.09.2004).

Desapropriação. Imissão provisória na posse. Art. 15 do
Decreto-lei 3.365/41. Presença de seus pressupostos autori-
zativos. Inobservância de dano irreparável. - Se foi constata-
da a presença de todos os requisitos previstos no art. 15 do
Decreto-lei 3.365/41, a dar supedâneo à concessão da bus-
cada imissão provisória na posse e se não se vislumbra a
possibilidade de dano irreparável ao direito dos expropria-
dos, não se justifica a suspensão de seus efeitos (dela, imis-
são provisória na posse) (Agravo de Instrumento nº 1.0000.
00.236721-7/000 - Relator: Des. Hyparco Immesi - pub. em
1º.06.2004).

Assim, caberá à parte agravante, no curso do pro-
cesso, através das provas que entender cabíveis, com-
provar o efetivo prejuízo suportado, para fins de futura
indenização, quando do julgamento final do feito.

Com tais considerações, nega-se provimento ao
recurso para manter a decisão agravada em todos os
seus termos.

Custas recursais, pela parte agravante.
Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do

presente julgamento é:
1. Negaram provimento ao recurso, para manter a

decisão agravada em todos os seus termos.
2. Condenaram a parte agravante ao pagamento

das custas recursais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GENEROSO FILHO e OSMANDO ALMEIDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


